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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 13/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto estabelece normas par ao uso do Brasão de Armas do Município, instituído pela Lei nº 508, de 27 de novembro de 1959, alterada pela Lei nº 3.322, de 3 de setembro de 1981.
Em sua Mensagem (Of. nº 43/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O presente projeto de lei trata sobre  a  normatização do uso do Brasão de Armas do Município, instituído pela Lei Municipal nº.508, de 27 de novembro de 1959, alterada pela nº. 3.322, de 3 de setembro de 1981.

Estabelece a obrigatoriedade do uso do Brasão de Armas do Município nos papéis de expediente e em todas as publicações de caráter oficial, bem como nos formulários, tabelas, fichas metálicas, folhetos  informativos, publicações ou qualquer tipo de material impresso, da administração direta e indireta. Referida normatização se fazia necessária, em razão da lei antiga não dispor sobre o assunto de forma ampla e precisa, estando aquela inadequada. Ressaltamos que o Estado do Paraná, através da Lei nº.15.538, de 22 de junho de 2007, também estabeleceu normas para o uso do Brasão do Estado.

De igual forma, estabelece o Projeto, regras para os bens públicos municipais que serão identificados obrigatoriamente pelo Brasão de Armas do  Município.

Outrossim, as permissões de publicidade em bens públicos vedarão a propaganda de medicamentos, produtos tabagísticos, bebidas alcoólicas ou qualquer outro tipo de produto nocivo à saúde da população.

O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Indireta, Fundacional, empresas públicas, exceto as empresas que tenham atividades comerciais, ficando proibida a utilização de logomarca ou símbolo que identifiquem a gestão e ou órgão público.

Diante do exposto, face  o interesse público da matéria, esperamos seja a mesma aprovada pelos ilustres Vereadores componentes desse egrégio legislativo, para que possamos transformá-la em lei.
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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que concerne à iniciativa da matéria, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais". 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 24 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400
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VOTO DA COMISSÃO

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 24 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

 JAIRO TAMURA  
   IVO DE BASSI    SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

VICE-PRESIDENTE          MEMBRO                  PRESIDENTE/RELATOR

